PARECER Nº   1413, DE 2002 

de RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 41, de 2002 

O Senhor Governador do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, através da Mensagem A-n.º 105/2002, o Projeto de lei Complementar n.º 41, de 2002, com o escopo de alterar a Lei n.º 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Tramitando em regime de urgência, o projeto permaneceu em pauta no dia correspondente à 144ª Sessão Ordinária (de 29/10/02),  tendo recebido 05 (cinco) emendas.

A seguir, o projeto e as emendas propostas foram encaminhados a esta Comissão de Constituição e Justiça, para serem examinados no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.  

Em face da ausência de manifestação daquele órgão técnico no prazo estipulado pelo Regimento Interno, foi esta Deputada designada Relatora Especial para emitir parecer sobre o presente projeto.

Nesta condição, verificamos que o Senhor Governador pretende alterar diversos dispositivos da Lei n.º 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

A matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa, devendo ser disciplinada em lei complementar, por força do artigo 23, Parágrafo único, item 10, da Constituição Estadual. Assim sendo, afigura-nos correto o procedimento legislativo adotado para o trâmite do presente projeto.

Quanto à iniciativa de sua propositura, o artigo 24, § 2.º, item 4, da Carta Estadual, é explícito ao deferi-la, em caráter  exclusivo, ao Senhor Governador do Estado, conforme transcrevemos:

" Artigo 24 - ..................................................................

§ 1.º - .............................................................................

.......................................................................................;

§ 2.º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - ................................................................................;

.....................................................................................;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;"   

Prosseguindo à análise, também não vislumbramos quaisquer óbices, quanto aos aspectos que cabe a nós examinar, à tramitação das 5 emendas apresentadas na fase regimental de pauta, uma vez que os membros deste Parlamento dispõem de absoluta liberdade para exercer a função legislativa, a qual compreende o poder de emendar as proposituras, inclusive aquelas de iniciativa exclusiva de outros Poderes.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 41, de 2002, bem como das Emendas n.º 1, 2, 3, 4 e 5.

Sala das Sessões, em

                   Deputada  CÉLIA LEÃO
                        Relatora Especial
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